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      Premissa


      A comunhão é o profundo pendor da economia. Quando surgiu, na Grécia antiga, oikos nomos indicava a “administração da casa”, e o termo casa remete-se à família, à comunidade. Toda a história humana é também uma história econômica, e dizer humano é dizer comunhão.


      Todavia, comunhão é também uma palavra cada vez mais estranha às dinâmicas dos mercados e da sociedade globalizada. Após o declínio das grandes ideologias e a redução da espiritualidade à esfera privada, parece que a comunhão não encontra mais espaço na pólis; na melhor das hipóteses, ocupa-o na vida íntima, na vida familiar e entre amigos.


      Este livro apresenta uma visão da economia e da sociedade a partir da Economia de Comunhão (EdC), decorridos quatorze anos do seu lançamento, em São Paulo, no final de maio de 1991. Durante esses quatorze anos, muitas coisas mudaram na economia e na sociedade. Em 1991, o Ocidente havia assistido, pouco antes, à queda do Muro de Berlim, e o otimismo por uma ordem econômica pacífica, sem pobreza e sem fome, florescia no sentimento coletivo da sociedade civil internacional. A palavra globalização ainda não constava na linguagem da economia e da sociedade, e também a internet e a nova economia ainda não tinham transformado o cenário do nosso modo de trabalhar, de nos informarmos e de conceber o mundo.


      Naquele contexto, pelo lado eclesial, em 1º de maio de 1991, João Paulo II promulgara a carta encíclica Centesimus Annus, ressaltando os valores positivos da economia de mercado, da empresa e dos empresários. Poucos dias depois, Chiara Lubich, ao atravessar a cidade de São Paulo, não viu os aspectos positivos do humanismo da liberdade e da criatividade do capitalismo, mas ficou impressionada com seu fracasso: desigualdades sociais crescentes, abundância descarada para poucos e miséria para muitos.


      Assim, naquele maio de 1991, quando poderia ter havido muitas razões para se olhar a economia de mercado com otimismo e esperança, Chiara Lubich lançou o projeto da EdC, que representou um desafio radical — por isso mesmo, não imediatamente compreensível. Pois, se é verdade que na EdC se fala em empresas e em empresários, na realidade, a visão de economia e de empresa contida na EdC questiona a própria ideia de atividade econômica, de mercado, de empresa e de empresário.


      É essa a ideia subjacente a todo o livro, o seu fio condutor: a EdC conduz uma verdadeira revolução cultural, mas não o faz com luta armada nem violência. É uma revolução silenciosa, sem gritos, mais feminina que masculina, numa palavra, “mariana”1 (a EdC nasce da Obra de Maria, nome oficial do Movimento dos Focolares2), que “a humildes exaltou e despediu ricos de mãos vazias”. Por isso, as palavras da EdC são palavras eloquentes, transformadoras, que minam as palavras velhas: sem fins lucrativos e com fins lucrativos, capitalismo e comunismo, liberais e comunitaristas.


      A EdC perpassa todas essas palavras, mas é uma outra coisa, é uma criação nova; por isso, é considerada com fins lucrativos por aqueles que são sem fins lucrativos, e sem fins lucrativos por aqueles que são com fins lucrativos; capitalista pelos comunistas, e comunista pelos capitalistas; liberal pelos comunitaristas, e comunitarista pelos liberais. Isso se deve ao fato de a compreensão de uma experiência como a EdC, bem como de toda experiência que nasce de um humanismo, requerer uma reorganização das palavras antigas.


      É por essa razão que escolhi apresentar a EdC por meio da escolha de algumas palavras-chave, que não pretendem esgotar a sua riqueza, mas somente iniciar uma exposição. São elas: gratuidade, trabalho, empresa, cooperação, felicidade, reciprocidade e pobreza. São palavras antigas, mas que recebem da vida da EdC novos significados. Palavras que, reunidas, deveriam dar uma ideia da palavra sintética e plural que é comunhão. À medida que nos aprofundarmos nessas palavras, os gêneros literários se entrelaçarão e influenciarão uns aos outros: o estilo mais plácido e acadêmico dos primeiros capítulos, de vez em quando, dará lugar ao gênero literário híbrido de quem narra e interpreta não uma realidade externa, mas algo que, de certo modo, o envolve.


      O tipo de cientista social que sinto próximo a mim é o economista civil, que não relata os fatos fechado numa torre de marfim, a fim de manter distância afetiva e ideológica daquilo que descreve, mas deixa-se interrogar por esses fatos, deixa-se intrigar, pasmar, a ponto de entrar em cena, tornando-se, de certo modo, companheiro de viagem dos protagonistas e das palavras dos fatos que relata. Não creio que seja, metodologicamente, mais profícuo “estudar os homens como se fossem formigas”, como afirmava o grande economista Pareto. Essa concepção de cientista, típica do positivismo, não me cabe, ainda que o desafio seja ser economista civil, salvando, contudo, a tarefa crítica e problemática que pertence, por natureza, à pesquisa científica — juízo que somente ao leitor cabe formular.


      Este livro, portanto, gostaria de narrar o significado da EdC hoje, mas gostaria também, ou sobretudo, de testemunhar a evolução de minha compreensão da EdC ao longo de seu desenvolvimento durante esses seus primeiros quatorze anos de vida.


      Em 1991, quando Chiara Lubich anunciou o projeto no Brasil, eu era recém-formado, tinha vinte e cinco anos, com grandes ideais no coração, ideais que, desde a minha adolescência, me imbuíram da vida e da espiritualidade do Movimento dos Focolares. Com o passar do tempo, de modo cada vez mais intenso, a EdC passou a fazer parte da minha vida de pesquisador e de cidadão. Nesses últimos anos, convidado, com muitos outros, a “dar dignidade científica” à EdC, minha relação com ela foi acelerada: estive em vários países e tive a oportunidade de entrar nas várias dimensões do projeto, que — é preciso lembrar sempre — nasceu de uma espiritualidade; portanto, na sua essência, ele está entre “os Céus e a terra”, ou seja, entre a profecia e a história. Os capítulos deste livro são, pois, etapas de uma viagem — bem distintas, mas ligadas umas às outras —, uma viagem pessoal e comunitária, que ainda continua.


      O livro não somente fala de comunhão, mas é, ele mesmo, uma experiência de comunhão, por ter nascido do diálogo de vida e de pensamento com muitos companheiros de viagem, no âmbito da EdC e também de muitas outras experiências de economia autenticamente social com que, durante esses anos, pude me deparar, na Itália e no mundo; ou seja, milhares de experiências com impulso ideal, econômicas ou não, que concebem o fazer economia como modo de expressar uma paixão social e compromisso pelos outros e com os outros. Muitas experiências de cooperação social, de comércio justo e solidário, o Banco Popular Ético, a economia gandhiana da Gandhigram, na Índia, ajudaram-me a compreender mais profundamente as múltiplas semânticas das palavras narradas neste livro.


      Assim, não posso deixar de agradecer ao menos a alguns destes companheiros de viagem: Leo Andringa, Vera Araújo, Giacomo Becattini, Carla Bozzani, Cristina Calvo, Filipe Coelho, Luca Crivelli, Alberto Ferrucci, Marco Furlotti, Lorna Gold, Elena Granata, Benedetto Gui, Vittorio Pelligra, Pier Luigi Porta, Alessandra Smerilli, Luca Stanca e Stefano Zamagni. Agradeço a todos, porque sem eles as páginas a seguir seriam, com certeza, muito menos completas.


      


      Dedico este livro aos pobres, aos trabalhadores, aos empresários brasileiros da EdC, que foram os primeiros a acreditar na profecia de uma economia que encontra a comunhão, e que testemunham hoje, com o esforço diário, que já é possível uma Economia de Comunhão, em meio às contradições e às esperanças de nosso tempo. Sem minhas inúmeras viagens ao Brasil, principalmente ao Nordeste e a São Paulo, este livro não teria sido o mesmo; seria certamente bem mais pobre e com menor compreensão da natureza da EdC. A EdC nasceu nessas terras, do chão de esperanças, de esperas, de dores de sua gente… Foi atravessando a cidade de São Paulo que Chiara Lubich intuiu, profeticamente, uma nova economia. A EdC e o Brasil terão sempre um liame íntimo, indissolúvel. Os pobres que atiçaram a centelha da EdC em Chiara tinham a feição das brasileiras e dos brasileiros que moravam e moram nas favelas. Talvez por isso, todas as vezes que estive no Brasil, eu compreendi mais profundamente as múltiplas nuanças da EdC e de novo apaixonava-me por ela.


      Peço perdão


      à vossa língua culta.


      Alguma coisa


      deve passar,


      quem sabe,


      além da chaga


      da vossa terra


      que atravessei.


      (Heleno Oliveira)


      


      Dedico este livro também a Heleno, amigo e mestre brasileiro.


      
        
          1 De Maria, a mãe de Jesus. [N.d.E.]

        


        
          2 Fundado por Chiara Lubich, que o preside, em 1943, na Itália. Hoje está presente em 182 países, congregando cerca de cinco milhões de pessoas e tendo por objetivo construir pontes de diálogo e de fraternidade, ideal sintetizado na expressão “mundo unido”. [N.d.E.]

        

      

    

  


  
    
      INTRODUÇÃO


      Que visão da economia e da sociedade vem à tona na Economia de Comunhão?


      Depende de mim e depende de ti se, nos nossos respectivos campos de ação, essas coisas e coisas semelhantes acontecem ou não. Façamos que aconteçam!


      (Charles Dickens, Hard Times)


      1. Nem contra nem a favor dos mercados


      Antes de adentrar no âmago das palavras da Economia de Comunhão, neste capítulo introdutório, desejamos delinear os contornos do quadro cultural de referência no qual nossa exposição e a proposta da EdC se posicionam hoje.


      Hoje, confrontam-se e, em certos casos, colidem duas visões do modo de conceber a relação entre a esfera econômica (que, com acepção ampla do termo, poderíamos chamar mercado) e a esfera social (ou da solidariedade e da comunhão, embora, como veremos, solidariedade e comunhão sejam duas realidades unidas, mas distintas). Na realidade, esse debate atual tem raízes antigas. Antes de mais nada, a teorização de uma esfera econômica distinta e sustentada por princípios substancialmente diferentes da esfera social é um fato moderno. Foi a partir do século XVII que o campo econômico foi concebido e apresentado como lugar de tipo ideal da relação instrumental, autointeressada e calculável; o mercado concebido como entrelaçamento dessas relações; e a empresa capitalista, como sua principal instituição.


      Um dos primeiros modos de enquadrar a relação economia-sociedade é refletir sobre o dualismo conflito-harmonia. Os debates teóricos e políticos em torno da dialética econômico-social podem ser subdivididos em dois “partidos”: os que concebem o campo econômico e os mercados como construtores do campo social, e os que, ao contrário, consideram o campo econômico em conflito endêmico com o social. A tradição da economia política liberal está incluída no primeiro partido, enquanto a tradição sociológica, no segundo. Os teóricos da economia liberal (desde Adam Smith, no passado, a Amartya Sen, na atualidade) consideram o mercado expressão da sociedade civil; o desenvolvimento econômico, indicador de desenvolvimento social; a liberdade econômica, pré-requisito das outras liberdades. Especificamente, a extensão dos mercados e da sua lógica torna-se a condição sine qua non para que se experimente o autêntico vínculo social, uma vez que o mercado liberta das relações não escolhidas, verticais e assimétricas, e cria as condições para uma sociabilidade horizontal, entre sujeitos iguais e livres. Nessa tradição, portanto, o mercado, ou a economia, é visto em harmonia estrutural com o campo social: a relação econômica não é diferente da relação social, mas é uma forma em que a dinâmica da sociedade civil se exprime, o mercado é civil society.


      A relação econômica é concebida como a nova relação interpessoal, típica da sociedade comercial, das grandes sociedades, distinta e, em certos aspectos, oposta à relação típica da comunidade, personalizada e baseada em vínculos sólidos. Nessa teorização, a esfera social (recordemo-nos da Filosofia do direito, de Hegel) coincide com a econômica, distinta somente da esfera privada (família) e da política (Estado). Nessa primeira perspectiva, o desenvolvimento dos mercados traz consigo o desenvolvimento da sociedade civil, que não se apoia na dádiva ou na benevolência, mas unicamente em contratos e convenções. Segundo essa visão, que é também ideológica, os mercados operam sempre e de qualquer modo para o bem comum; representam a forma mais elevada da sociedade civil, e qualquer intervenção, ainda que tenha objetivos solidários (como a Taxa Tobin), é vista como obstáculo e, por conseguinte, danosa e imoral1.


      No lado oposto a essa primeira tradição, encontramos os autores que consideram os campos econômico e social realidades conflitantes entre si. Essa tradição, que conta entre seus expoentes autores muito diferentes entre si, como Marx e Polanyi, Weber e Simmel, considera a esfera econômica regida por princípios substancialmente em conflito com os princípios que regem a esfera social. O mercado é concebido como um âmbito regido pelo princípio da troca, radicalmente diferente tanto do princípio que rege a esfera política (autoridade) quanto dos princípios da esfera privada e familiar (dádiva, gratuidade etc.). Todas as vezes que a esfera do mercado exorbita e tende a expandir-se para esferas adjacentes, ele o faz em detrimento das outras duas: a privada, que se mercantiliza, ou a política, que se torna troca instrumental.


      Essa descrição do nexo economia-sociedade centralizada no dualismo conflito-harmonia, embora seja não arbitrária e muito difundida hoje, se analisada de perto, não convence totalmente. Ela capta, de modo inequívoco, alguns aspectos da tradição das ciências sociais, mas às custas de forte reducionismo. De fato, por um lado, a tradição da economia liberal, mesmo nas versões mais entusiastas quanto à bondade do mercado, sempre levou muito em consideração o risco, para a sociedade civil, da mercantilização das relações sociais. Nas obras de Smith ou de Malthus, de Keynes ou de Sen, encontramos, unida ao louvor e à liberdade de mercado, a consciência de que os mercados somente constroem a sociedade civil se inseridos em instituições justas e eficazes (esfera política) e apoiados na confiança e no capital social, virtudes civis dos cidadãos (esfera privada). Por outro lado, também os clássicos do pensamento social, mais propensos a salientar os aspectos conflituosos do vínculo economia-sociedade, não negaram que as relações de mercado, em seu próprio âmbito, podem ser expressão de civilização e de autêntica sociabilidade.


      É interessante, e com alguns paradoxos, que de ambas as visões provém uma crítica rigorosa ao movimento da chamada Responsabilidade Social da Empresa (RSE ou CSR2). Na realidade, para a primeira (dita de “direita”), a empresa é sempre, e por sua natureza, social (daí a crítica de seus expoentes de hoje à RSE). Ela produz o bem comum (riqueza, desenvolvimento, emprego) pela própria atuação, respeitando as leis e pagando impostos, sem que tenha a intenção para isso. Nessa perspectiva, qualquer ação que, intencionalmente, tente promover o aspecto social produzirá efeitos perversos para a empresa e para a sociedade, simplesmente porque a empresa e os seus diretores têm informações úteis somente para perseguir o bem privado da empresa, e não as têm também para o bem público3. É a antiga metáfora da “mão invisível”, hoje lamentavelmente empregada sem a delicadeza filosófica de Smith.


      Para a segunda visão (de “esquerda”), ao contrário, a empresa capitalista, por sua própria natureza, nunca é social: suas relações de produção baseiam-se no trabalho não pago, no furto e na injustiça; assim, a empresa destrói o nexo social. Também desses autores (por exemplo, Serge Latouche) provém uma crítica ao movimento da Responsabilidade Social da Empresa. Nessa perspectiva, a RSE é vista como mistificadora, por apresentar uma realidade “ontologicamente” antissocial (como a empresa capitalista), camuflada de pró-sociabilidade, qual camada de verniz que tenta dar aparência atraente a um sepulcro que contém ossos de cadáveres — na realidade, soam pouco convincentes as palavras sobre a RSE de diretores “sociais” que recebem salários cem vezes maiores do que os dos trabalhadores assalariados.


      Essa polaridade de visões resulta em duas concepções, na esfera política, que atualmente prevalecem no modo de conceber a relação mercado-sociedade. De um lado, a do mercado como meio para resolver o problema político, concepção em plena sintonia com o espírito, ainda que nem sempre com a prática, do liberalismo clássico. De outro lado, a do mercado como “mal necessário”, ou seja, de uma instituição da qual não se pode prescindir, mas que é sempre “mal” do qual é necessário proteger-se e que, portanto, deve ser mantido sob controle pela ação do Estado.


      A visão da relação mercado-sociedade típica da EdC alinha-se com a tradição da chamada economia civil4, tradição que aprofunda suas raízes no pensamento clássico, no período medieval cristão e no humanismo civil italiano (especialmente na escola napolitana do século XVIII, de Antonio Genovesi), e age, por conseguinte, a partir de uma perspectiva radicalmente diferente daquela das duas visões hoje predominantes. A ideia central é olhar a experiência da sociabilidade humana e da reciprocidade dentro da vida econômica normal; nem ao lado, nem antes, nem depois. Ela afirma que os princípios outros, que não o lucro e a troca instrumental, podem — querendo — encontrar espaço dentro da atividade econômica. Desse modo, certamente supera-se a primeira visão, que — como dissemos — enxerga o aspecto econômico (os mercados) em plena sintonia e sinergia com o aspecto social. De acordo com a visão típica da EdC (e da economia civil em geral), é de fato o próprio momento econômico que, com base na presença ou na ausência desses outros princípios, torna-se civil ou incivil. A empresa não é nem “sempre social ou civil” nem “nunca social ou civil”; mas constrói a dimensão civil somente se, em sua atuação, acolhe em si mesma os princípios da reciprocidade e da gratuidade, como veremos mais adiante.


      Mas, na EdC, é superada também a outra concepção “conflituosa”, que vê a dádiva e a reciprocidade como prerrogativas de outros momentos ou esferas da vida civil (aquelas não econômicas), visão essa — ainda hoje enraizada em muitas expressões da economia social ou do terceiro setor e, ainda mais nitidamente, nas várias formas de “comunitarismo” — que não mais se sustenta. No mínimo, por duas razões:


      Em primeiro lugar, na era da globalização, a lógica dos “dois tempos” (antes as empresas produzem e depois o Estado encarrega-se do aspecto social, redistribuindo riqueza) não funciona mais. Por quê? Simplesmente porque desapareceu o elemento básico dessa lógica, qual seja, a estreita ligação entre riqueza e território, na qual o sistema de bem-estar social (welfare state) fora concebido no Ocidente, particularmente na Europa. Atualmente, esse mecanismo ficou comprometido pela marcha triunfal da globalização dos mercados. Em outras palavras, enquanto, durante a fase histórica do fordismo, o ponto de vista “nacional” era capaz de conciliar os interesses do Estado, das empresas e dos cidadãos (“aquilo que é bom para a Ford é bom para o país” — dizia-se nos Estados Unidos, no início do século XX), hoje essa convergência de objetivos está desaparecendo. O interesse do Estado em conservar sua parcela de soberania do território não coincide, necessariamente, com o interesse das empresas em movimentar-se livremente nos mercados internacionais, à procura de melhores oportunidades de resultados, nem com o interesse dos cidadãos em obter melhor qualidade dos produtos que demandam e em obter espaços mais amplos de autogoverno do território. É o motivo pelo qual, se nos obstinarmos a pensar que a redistribuição deva ser tarefa exclusiva do Estado e que essa intervenção seja post-factum, assistiremos, inertes e hipocritamente desconsolados, ao aumento da desigualdade e da pobreza relativa e, em alguns casos, absoluta — preocupante neste período inicial do terceiro milênio.


      No entanto, é necessário intervir também no momento da produção da riqueza. Nas atuais condições, agir somente na redistribuição é tarde demais. Pede-se, então, à empresa que se torne “social” na normalidade da sua atividade econômica. Hoje, muitas pessoas percebem essa exigência (já se fala em balanço social, balanço de sustentabilidade, responsabilidade social da empresa). O que distingue, então, a empresa socialmente responsável “por vocação” (como gostaria de ser a empresa EdC e, obviamente, não somente ela) das outras que estão se tornando, ou devem se tornar, “sociais” por motivos de reputação? A empresa genuinamente social não enxerga a dimensão ética e civil da própria atividade como vínculo externo a ser suportado, mas introduz a sociabilidade e a relacionalidade nos próprios objetivos diretos. Ética e sociabilidade não são um vínculo, mas uma cultura!


      Existe, secundariamente, o chamado “efeito crowding out” (expulsão). Se o mercado e, mais em geral, a economia, se limitam à troca instrumental, tende-se a cair num dos paradoxos mais preocupantes da atualidade. “A moeda ruim expulsa a boa”: é uma das leis mais antigas da economia (aplicada às moedas, a Lei de Gresham). Como veremos mais adiante, trata-se de um mecanismo que tem uma aplicação mais vasta, agindo, por exemplo, todas as vezes que motivações intrínsecas (como a gratuidade) se confrontam com motivações extrínsecas (como o ganho monetário): as motivações más, com o passar do tempo, expulsam aquelas boas. A troca baseada somente nos preços, somente no contrato expulsa outras formas de relações humanas; se me pagam para sorrir, gratuitamente sorrirei menos. Da mesma forma, o mercado — se reduzido a isso —, ao desenvolver-se, vai realmente minando — como afirma a tradição “conflituosa” à qual acenei antes — os pressupostos de seu próprio existir (ou seja, a confiança e a propensão a cooperar).


      2. Comunhão, novo nome da paz


      A ideia de atividade econômica que nasce da EdC é, portanto, a de uma aldeia “com várias dimensões”: não é só a sociedade civil que se sustenta na harmonia de vários princípios, mas também a própria atividade econômica não pode ser regulada somente pela “troca de equivalentes”, uma vez que, ao fazer-se economia, todos os três princípios devem ser ativados, ainda que de forma e em proporções diferentes. Como lembrava Durkheim, num contrato nem tudo é contratável. O próprio mercado, para poder funcionar, tem necessidade não só de troca instrumental, mas também de uma dose de gratuidade e de formas articuladas, de várias maneiras, de redistribuição da renda. Assim, ao lado da empresa multinacional capitalista, encontramos a oficina de artesanato, a cooperativa, a empresa social, as empresas da EdC, as empresas civis, realidades que, com sua existência, introduzem no mercado a reciprocidade não instrumental, a equidade, a dádiva e a cooperação. Com o próprio funcionamento, elas reivindicam a possibilidade de um mercado plural, visto e vivido não como lugar unicamente da eficiência, mas também da prática da sociabilidade e, sobretudo, da relacionalidade. Além disso, enquanto toda a teoria econômica tradicional é centralizada nas mercadorias, a visão da economia civil dirige a atenção aos bens (isto é, às coisas boas) e, sobretudo, aos bens mais frágeis, como são os bens “relacionais”.


      Nas páginas seguintes, veremos que a perspectiva da EdC, embora acolha a ideia de uma sociedade regida por vários princípios, tem sua peculiaridade ao considerar o princípio da reciprocidade como princípio-base para uma convivência humana boa e civil. Falaremos muito disso ao longo deste livro, sendo esse, talvez, o elemento metodológico e teorético mais novo em relação ao modo dominante de fazer teoria e política econômica.


      Na década de sessenta, falava-se muito em desenvolvimento e esperava-se que o desenvolvimento econômico generalizado, estendido inclusive aos países até então à margem, teria resolvido, nas suas raízes, os motivos de conflitos e de guerras. Os conflitos — acreditava-se — eram devidos à escassez de recursos; se o progresso tecnológico e econômico consentisse aumentar os recursos, a paz poderia ser conquistada de modo estável. Paulo VI recolheu essas esperanças e, profeticamente, na Populorum Progressio (1967), anunciou que “o progresso é o novo nome da paz”. Hoje, no início do milênio, depois de décadas de grande progresso econômico, devemos constatar que o desenvolvimento, por si só, não é suficiente para assegurar a paz. O crescimento econômico pode acontecer em detrimento de outros valores importantes para a convivência civil, como o meio ambiente, a justiça, a solidariedade. Por isso, creio que, atualmente, aquela frase profética pode ser adaptada: “A comunhão é o novo nome da paz”. Sem comunhão não há desenvolvimento autêntico e sustentável, nem para as pessoas, nem para os povos, nem para o Planeta. Com esse olhar amplo, comecemos a examinar, mais profundamente, a EdC.


      
        
          1 São as posições, por exemplo, de M. Novack (2000).

        


        
          2 Corporate Social Responsibility. [N.d.E.]

        


        
          3 Como exemplo dessa posição, cf. o número especial que a revista The Economist dedicou ao tema (“The Good Company”, 20.1.2005).

        


        
          4 Ou economia cívica (civil economy ou civic economy). [N.d.E.]

        

      

    

  


  
    
      CAPÍTULO 1


      Visão sintética da Economia de Comunhão


      A essência do anúncio de Cristo consiste em dois mandamentos, que, na verdade, são um só: amor a Deus e amor ao homem. Aqui nasce a revolução cristã. Ela transforma radicalmente as relações econômicas, sociais, civis: uma vez que, por ela, ao se tratar com os homens, trata-se com Deus; e, ao ver os homens como irmãos, eles deixam de ser escravos, ou peregrinos, ou, de qualquer forma, estrangeiros; e, antes de serem superiores ou inferiores, são irmãos e, portanto, iguais, com paridade de direitos e deveres na única família na qual todos servem, e ninguém se serve dos outros.


      (Igino Giordani, La Rivoluzione cristiana)


      A EdC é um projeto econômico que abrange atualmente centenas de empresas, mas é muito mais que isso. A EdC incorpora também um humanismo. As empresas coligadas à EdC são empresas de propriedade privada em todos os sentidos, plenamente inseridas no mercado, que salvaguardam a propriedade particular dos bens… mas colocam o lucro — que a ideologia capitalista considera a finalidade da empresa — em comunhão. Trata-se, portanto, de uma iniciativa que levou a sério a comunhão, inclusive na concretude da vida econômica e civil. O objetivo deste capítulo é delinear as principais coordenadas do projeto EdC e procurar, na medida do possível, entrar ao menos um pouco na dinâmica de comunhão vivida pelas empresas que aderem a tal projeto. É uma apresentação sintética da EdC, que introduz as palavras que serão retomadas e aprofundadas nos capítulos sucessivos.


      1. Um pouco de história


      A EdC surgiu de uma intuição original de Chiara Lubich, durante a sua permanência numa cidade-testemunho1 dos Focolares, próxima de São Paulo, em fins de maio de 1991. Atravessando aquela cidade — como já acenamos —, Chiara Lubich ficou impressionada com a extrema miséria e com as muitas favelas que, como “coroa de espinhos”, circundavam (e ainda circundam) a cidade; uma impressão profunda causada principalmente pelo enorme contraste entre aqueles barracos (onde viviam e vivem diversas pessoas de sua comunidade) e os muitos arranha-céus luxuosos. O problema social, sempre muito vivo nela, por uma inspiração, apresentou-se a ela naquele momento em toda a sua dureza e dramaticidade. Depois ela chegou à cidade-testemunho com um forte sentimento íntimo: a urgência de fazer algo de concreto para aquelas pessoas, e fazê-lo imediatamente. Dessa experiência brotou uma intuição: estender a dinâmica da comunhão individual dos membros dos Focolares — que já a praticavam desde seus primórdios, em Trento (Itália) — às empresas, convidando empresários e acionistas a colocar o lucro delas em comum.


      Naqueles primeiríssimos dias, a ideia delineou-se de modo mais preciso. O lucro das empresas deveria ser colocado em comum, mas destinado a três objetivos precisos:


      1) para o desenvolvimento da empresa;


      2) para a difusão da chamada “cultura da partilha” e da comunhão;


      3) para os pobres, primeiramente para aqueles que frequentam as comunidades dos Focolares.


      As três partes — “um terço, um terço, um terço” — representaram o slogan com o qual tudo teve início, e que ainda hoje inspira o projeto.


      Antes de mais nada, os pobres. Em primeiro lugar, os pobres da comunidade e também aqueles que têm uma relação vital com ela. Para os pobres procura-se emprego e para eles criam-se projetos de desenvolvimento, sem se limitar a assisti-los financeiramente (embora isso aconteça como medida de emergência e, portanto, provisoriamente).


      A parte destinada à formação cultural (na forma de imprensa, congressos, estruturas, bolsas de estudo…) corresponde à exigência de visar ao desenvolvimento integral de toda a pessoa. Além do mais, se a comunhão não se tornar cultura, não haverá qualquer esperança de a EdC durar no tempo e o problema social poder, um dia, ser resolvido. De fato, este não existe pela falta de recursos econômicos, mas, em primeiro lugar, por determinadas visões e escolhas culturais. A espiritualidade dos Focolares visa ao mundo mais unido, à fraternidade universal; por isso, não surpreende o fato de ter nascido dela um projeto econômico que não se satisfaz com a redistribuição de renda, mas mira transformar a cultura por um humanismo autenticamente “humano” e fraterno.
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